PARECER Nº     175,  DE 2005

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o

Processo  RGL. N.º 224, de 2004

Através do ofício GCRMC nº 147/2004-C, o Sr. Presidente da Primeira Câmara – Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato firmado entre  a Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ e a TEKHNITES Consultores Associados S/C Ltda., referentes ao TC – nº 026616/026/92.

Publicado o v. Acórdão de fl. 16, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente, foi encaminhada por esta Comissão, cota àquela Corte solicitando documentação necessária para a instrução dos autos, que foi juntada às fls. 19 a 2981.

Tratam os autos de contrato celebrado entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a TEKHNITES Consultores Associados S/C Ltda., para prestação de serviços de engenharia para acompanhamento e análise do projeto executivo e implantação dos sistemas de alimentação elétrica, controle centralizado, telecomunicações, auxiliares e sistemas de controle de passageiros – SCAP, dos trechos e Pátio Oratório, extensão Norte da linha Norte-Sul.

Em primeiro lugar, devemos ressaltar que a licitação que originou o presente ajuste, foi julgada regular, conforme Sentença de 20.07.93 e Decisão de 10.06.97.

Os órgãos técnicos do Tribunal de Contas ao analisar o 2º Termo Aditivo de Repactuação, firmado em 24.11.95,  entenderam que o Metrô o fez de forma irregular, pois contrariou os artigos  14, 20 e 22 da Lei n º 9069/95, uma vez que deixou de efetuar os cálculos na data de 30/06/94, além de não ter efetuado o cálculo “pro-rata-tempore” e não ter feito o expurgo da expectativa inflacionária. 

A E. Segunda Câmara, em sessão no dia 10.06.97,  examinou os autos e decidiu julgar regular o 1º Termo Aditivo e irregular o 2º Termo Aditivo, remetendo os autos para a Secretaria dos Transportes Metropolitanos, nos termos do inciso XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, para no prazo de 60 dias, informar aquela Corte sobre as providências adotadas para apuração de responsabilidades. Encaminhou também cópia dos autos para a Assembléia Legislativa e para o Ministério Público.

O Metrô em seu Recurso Ordinário, juntado às fls. 1021 a 1039,  alega que os critérios de repactuação  fixados pela companhia , se coadunaram com as orientações emanadas da Resolução Conjunta PGE/SF – nº 2/95, mesmo tendo esta sido publicada posteriormente, conforme consta do processo registrado sob TC 13816/026/91. Concluem que aquela Corte não está utilizando a necessária unicidade no posicionamento de seus órgãos técnicos sob matéria idêntica. Entende o Metrô que a utilização do índice pleno – variação ocorrida entre o primeiro e o último dia do mês – o valor adotado para a conversão em Real, em 30.06.94, resultante da fórmula de reajuste do contrato até esta data, permaneceria exatamente igual desde 01.07.94 até 30.06.95, prazo de um ano para o reajuste. Demonstrando que na conceituação adotada pelo Tribunal de Contas o valor reajustado para 30.06.94 deveria ser acrescido o decorrente do “pro-rata” entre a data do aniversário do contrato e o dia 30.06.94, resultando numa majoração do valor praticado pela Companhia.   Por este motivo, pleiteiam a revisão e modificação da R. Decisão.          

O Tribunal Pleno, em sessão de 20 de janeiro de 1999, conheceu o recurso ordinário, e, quanto ao mérito, adiou seu julgamento, uma vez que o processo se encontra em fase de discussão.

Consta dos autos nova reunião do Tribunal Pleno, em 24 de fevereiro de 1999, na qual analisa o recurso ordinário apresentado pelo Metrô. Decide rejeitar a argüição de nulidade suscitada pela Companhia, entendendo que suas alegações não regularizam a matéria, no que diz respeito ao expurgo da expectativa inflacionária, negaram provimento ao recurso ordinário e mantendo inalterado o acórdão recorrido.

Posteriormente, foram encaminhados para análise o Termo Aditivo nº 03, que prorrogou o prazo de vigência do contrato até 31.12.98; o Termo Aditivo nº 04 que acresceu recursos correspondentes a 9.940 Hxh, além de prorrogar o prazo de vigência até 31.12.99; o Termo de Aceitação Provisória de 15.05.00; o Termo de Aceitação Definitiva, datado de 25.09.00 e a Declaração de Devolução de Garantia de Execução Contratual de 23.10.00.

Ao apreciar os Termos Aditivos nº 03 e 04 os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas opinaram pela irregularidade dos mesmos, tendo em vista o julgamento desfavorável do termo anterior e tomou conhecimento dos Termos de Aceitação Provisória e Definitiva e de Devolução Caucional, considerando cumprida a determinação da v. acórdão. Contudo, concederam à origem prazo, nos termos do inciso XIII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93. 

O Metrô alega em sua defesa que do julgamento de irregularidade do Aditivo nº 02 resultou a instauração da Comissão de Sindicância no âmbito da Companhia do Metropolitano de São Paulo, que concluiu pela inexistência de prejuízos e responsáveis. Ademais demonstrou que são improcedentes as considerações da Unidade de Economia e ressaltou que são equivocadas as alegações que afirmam que o Metrô utilizou o período de 120 dias para a apuração da variação do índice conjuntural da Coluna 39 – FGV, estabelecido na fórmula de reajuste do contrato em exame, com o fim de comparar seu resultado com a variação da URV para o período de 90 dias.   

Ressalta ainda que a Unidade de Economia visualiza a indicação da variação do índice do mês/x até o mês /y, levando em consideração que a apuração correspondente se inicia no dia 01 do mês/x, esquecendo-se que o mês limite do período deveria ser considerado até o seu último dia. O Metrô entende que os termos em exame estavam em consonância com os critérios de repactuação adotados pela Companhia e com os ordenamentos que regeram a licitação e o contrato, por esta razão, reivindicaram um novo posicionamento sobre a matéria e solicitaram que fosse revisto o caminho simplista da via acessória, de forma que o processo seja julgado regular como um todo.

A E. Primeira Câmara, em sessão de 25 de novembro de 2003, resolveu conhecer o recurso, e quanto ao mérito, tendo em vista o princípio da acessoriedade, negou-lhe provimento.             

Em 24 de março de 2003, o Senhor Conselheiro Renato Martins Costa, se pronunciou como todos os órgãos instrutivos daquela Corte pela irregularidade dos Termos Aditivos nº 03 e 04, acionando os incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93. Conheceu os Termos de Aceitação dos Serviços Executados, da Devolução Caucional e do Relatório de Sindicância Administrativa.

Devemos mencionar que consta dos autos, às fls. 1470, 1471 e 1472, decisão do Ministério Público pela não propositura de ação civil pública e pelo arquivamento dos respectivos autos.  

Portanto, da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista.

Pelo exposto, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas, e opinamos pela seguinte conclusão: 

a – arquivamento dos autos.

É o nosso parecer.

a) VITOR SAPIENZA -  Relator

Aprovado o parecer do relator propondo arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 20/2/2005

a) ENIO TATTO – Presidente
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